
I CONGRESSO DE DIREITO FISCAL
PROGRAMA

22 DE NOVEMBRO

8.30 - 9.30

CONFIRMAÇÃO DOS PARTICIPANTES

9.30 - 10.00

SESSÃO DE ABERTURA
(Prof. Daniel Bessa, COTEC (a confirmar), Profª Glória Teixeira, 
Universidade do Porto, CIJE/Dr. Miguel Peixoto de Sousa, Vida 
Económica)

10.00 - 11.00

‘A AVALIAÇÃO INDIRECTA COMO MÉTODO DE 
DETERMINAÇÃO DA MATÉRIA COLECTÁVEL’
Desembargador Fonseca Carvalho (Presidente do Tribunal Central 
Administrativo Norte)

‘O CÓDIGO CONTRIBUTIVO’
Dra Catarina Martins (Deputada)

‘AS NORMAS ANTI-ABUSO NO PLANEAMENTO 
FISCAL INTERNACIONAL’
Dr. Jaime Esteves (Partner, PWC)

11.00 - 11.15

DEBATE
Moderadora: Profª Raquel Guimarães (FDUP/CIJE)

11.15 - 11.30

PAUSA

11.30 - 12.30

‘O ABUSO DE CONFIANÇA FISCAL E CONTRA A 
SEGURANÇA SOCIAL NA EMERGÊNCIA DA CRISE 
ECONÓMICA’
Prof. Mário Monte (Universidade do Minho)

‘AS CONTRA-ORDENAÇÕES CONTABILÍSTICAS 
E A SUA RELAÇÃO COM AS 
CONTRA-ORDENAÇÕES FISCAIS’
Drª Suzana Costa (Instituto Politécnico do Cávado e do Ave)

‘FISCALIDADE E PROTECÇÃO DO AMBIENTE’
Profª Lígia Ferreira (Universidade Portucalense)

12.30 - 12.45

DEBATE
Moderador: Prof. Liberal Fernandes (FDUP/CIJE)

12.45 - 14.30

PAUSA

14.30 - 15.30

‘O MITO DA TRIBUTAÇÃO DO RENDIMENTO 
REAL’
Prof. João Sérgio Ribeiro (Universidade do Minho)

‘OS LIMITES CONVENCIONAIS À APLICAÇÃO DA 
CLÁUSULA GERAL ANTI-ABUSO’
Dr. Francisco Sousa Câmara (Morais Leitão, Galvão Telles & 
Associados)

‘O OE 2011 – IMPACTO AO NÍVEL DOS 
BENEFÍCIOS FISCAIS’
Dr. Rui Nascimento (Miranda & Associados)

15.30 - 15.45

DEBATE
Moderadora: Dra Maria Regina Redinha (CIJE/FDUP)

15.45 - 16.00

PAUSA

16.00 - 17.00
‘DIREITO FISCAL E DIREITO FINANCEIRO 
EUROPEU: CONSTRANGIMENTOS ORÇAMENTAIS 
E SANÇÕES DA UE’
Prof. Joaquim Rocha (Universidade do Minho)

‘O EMPREENDORISMO DESTRUTIVO’
Prof. José Cruz (Universidade do Porto)

‘A ARBITRAGEM FISCAL’
Dr. Rui Pereira (SONAE SGPS)

17.00 - 17.30

DEBATE
Moderadora: Dra Rute Teixeira Pedro (FDUP/CIJE)

23 DE NOVEMBRO

9.30 - 10.30
‘NOTAS SOBRE JURISPRUDÊNCIA 
RECENTE EM TORNO DA EFECTIVAÇÃO DA 
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DOS 
GERENTES’
Desembargador Francisco Rothes (Vice-Presidente do Tribunal 
Central Administrativo Norte)

‘A ADAPTAÇÃO DO CÓDIGO DE IRC AO SISTEMA 
DE NORMALIZAÇÃO CONTABILÍSTICA’
Prof. José Amorim (Instituto Politécnico do Porto)

10.30 - 10.45

DEBATE
Moderador: Prof. Paulo Tarso (FDUP/CIJE)

10.45 - 11.00

PAUSA

11.00 - 11.40

‘A CRIAÇÃO DE UM IMPOSTO EUROPEU SOBRE 
AS SOCIEDADES E DE OUTROS IMPOSTOS 
EUROPEUS’
Dr. Miguel Reis (Partner, Garrigues)

‘A TROCA DE INFORMAÇÕES FISCAIS E A 
DERROGAÇÃO DO SIGILO BANCÁRIO’
Profª Glória Teixeira (FDUP/CIJE)

11.40 - 12.00

DEBATE
Moderador: Dr. José Reis (FDUP/CIJE)

12.00 - 12.30

ENCERRAMENTO
(Glória Teixeira, Universidade do Porto, CIJE/Miguel Peixoto de 
Sousa, Vida Económica)

Em tempos de grande agitação e volatilidade financeira e fiscal, a Faculdade de Direito da Universidade do Porto, 

com o apoio do CIJE e o Grupo Editorial Vida Económica, lança o I Congresso de Direito Fiscal, a ter lugar no Salão 

Nobre da Faculdade de Direito, nos dias 22 e 23 Novembro, pretendendo juntar diferentes vozes especializadas na 

área do Direito Fiscal. Sem excluir a pluralidade de actores políticos, o I Congresso de Direito Fiscal da FDUP tratará 

os desafios fiscais para o ano de 2011, não esquecendo a política de benefícios fiscais e o importante instrumento 

legislativo que é o Código Contributivo.

Outras temáticas urgentes e carentes de discussão serão incluidas neste evento, nomeadamente a adaptação do Có-

digo de IRC ao Sistema de Normalização Contabilística, a problemática da arbitragem fiscal, o direito penal tribu-

tário, as normas anti-abuso em sede de planeamento fiscal internacional e o mito da tributação do rendimento real.

Este Congresso reunirá académicos, magistrados, consultores e responsáveis políticos, e espera poder contar tam-

bém com uma ampla participação da comunidade de fiscalistas do país e do público em geral.
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Medidas anti abuso:
a tributação efectiva e o 

l  h lexemplo espanhol

Jaime Carvalho EstevesJaime Carvalho Esteves
22 & 23 de Novembro, 2010



Contexto Actual (1/2)Contexto Actual (1/2)

Contexto global de crise:

económica (recessão) »» 2007

financeira (orçamental) »» 2009

Forte pressão sobre política fiscal enquanto mecanismo de arrecadação 
de receita pública

Pressão fiscal:

ainda tolerável?ainda tolerável?

já intolerável?

PwC 2



Contexto Actual (2/2)Contexto Actual (2/2)

O Abuso:

Abuso fiscal e limites à iniciativa privada

Concorrência fiscal prejudicial

Abuso de fiscalidade e limites à carga fiscal e à luta anti abuso

O episódio da distribuição de dividendos antecipados e/ou de lucros 
retidos

o dever do gestor perante o accionistao dever do gestor perante o accionista

a liberdade de gestão patrimonial

PwC 3



A tributação das partes sociaisA tributação das partes sociais

Dividendos:

Isenção se superior a 10%;

Tributação (integral) ainda que:

superior a 20M de Euros,

SGPS.

Mais valias:

IRS » 20% (não 10%), ainda que detidas por mais de 12 meses

Dupla Tributação Económica:

Neutralidade da organização empresarial e dos grupos económicos

d d l d d í

PwC

Competitividade internacional: dos Grupo e do País

4



Medidas anti abusoMedidas anti abuso

Regra CFC

Imputação dos resultados

Do exercício

Não distribuídos

Tributação dos dividendos auferidos

se “não sujeitos a tributação efectiva”

PwC 5



Conceito de tributação efectivaConceito de tributação efectiva

Onde analisar a tributação efectiva:

No resultado decorrente de actividade directa?

Em qualquer ponto da cadeia de participação?

Na sociedade que distribuiu os resultados? 

Qual o nível de tributação exigida?

Resultados 

Tributados / Isentos / Não sujeitos

LIFO / FIFO  = Pro Rata / Afectação Real

PwC

União Europeia
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O caso espanholO caso espanhol

Isenção dos dividendos auferidos

Dupla tributação económica internacional

Participação (directa / indirecta) de 5%

Sujeição a imposto similar

Realização de actividade empresarial no estrangeiro

85% do resultado

rendimentos “activos” » não passíveis da regra CFC

destinatário no país de residência 

ou meios materiais e humanos no país de residência

Pacto Social ou LIFO

PwC 7



Dupla tributação económicaDupla tributação económica

Alternativa conceptual

Crédito de imposto

Neutralidade da tributação de um grupo económico impõe 

Limite da tributação à taxa que seria aplicável em caso de integração 
das operaçõesdas operações

PwC 8



Combate ao abuso » a substância da actividadeCombate ao abuso » a substância da actividade

Direcção efectiva

Códigos Civil e Societário » Direcção efectiva

CIRC » Direcção efectiva

Exercício das funções relevantes no estrangeiro

Exercício da actividade empresarial no estrangeiro

Meios materiais e humanos adequdos

ó d db h db h

PwC

Acórdão Cadbury Schweppes e Cadbury Schweppes Overseas

9



ConclusãoConclusão

Necessidade de racionalizar o combate ao planeamento fiscal por 
deslocalização de actividades

Limitado às situações merecedoras de censura 

  ê i  d  lid d  ó i» mera aparência de realidade económica

No limite via crédito de impostos e não por isençãoNo limite via crédito de impostos e não por isenção

Mas necessidade de considerar a competitividade Mas necessidade de considerar a competitividade 

dos agentes

do País

PwC

do País
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Até d  i á  t ib t ã  f ti ?Até onde irá a tributação efectiva?

jaime.esteves@pt.pwc.com

Esta comunicação é de natureza geral e meramente informativa, não se destinando a 
qualquer entidade ou situação particular, e não substitui aconselhamento profissional 
adequado ao caso concreto. A PricewaterhouseCoopers, SROC, Lda. não se responsabilizará 
por qualquer dano ou prejuízo emergente de decisão tomada com base na informação aqui 
descritadescrita.

© © PricewaterhouseCoopers, SROC, Lda. 2010. Todos os direitos reservados. “PwC” refere-
se à rede de entidades que são membros da PricewaterhouseCoopers International Limited, 
cada uma das quais é uma entidade legal autónoma e independente.



O Mito da Tributação do Rendimento Real 

 

 

Plano da intervenção 

 

 

 Conceito de rendimento real 

 Debilidades do conceito de rendimento real 

 Rendimento real e Constituição 

 Alternativas à tributação do chamado rendimento real 

 

 

 

João Sérgio Ribeiro 

Professor da Escola de Direito da Universidade do Minho 

 

 

 

 



1.º
 

Congresso de Direito Fiscal da Faculdade de Direito da Universidade 
 do Porto – Centro de Investigação Jurídico‐Económica

 

Proposta do Orçamento do Estado 2011 
 –

 Impacto ao Nível dos Benefícios Fiscais
 

Rui Dinis Nascimento
Porto, 22 de Novembro de 2010



1.º
 

Congresso de Direito Fiscal FDUP – CIJE



 

PRINCIPAIS INDICADORES ORÇAMENTAIS



 

ALTERAÇÕES AO ESTATUTO DOS BENEFÍCIOS FISCAIS



 

OUTROS INCENTIVOS FISCAIS



 

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

‐
 

ÍNDICE ‐

PROPOSTA DO 

 
ORÇAMENTO DO 

 
ESTADO PARA 2011

‐
IMPACTO AO NÍVEL 

 
DOS BENEFÍCIOS 

 
FISCAIS



Principais indicadores orçamentais



 

RECEITAS E DESPESAS DO ESTADO

Fonte: Relatório do OE 2011 -

 

MFAP



Principais indicadores orçamentais



 

DESPESA DO ESTADO

Fonte: Relatório do OE 2011 -

 

MFAP



Principais indicadores orçamentais



 

RECEITA FISCAL DO ESTADO

Fonte: Relatório do OE 2011 -

 

MFAP



Principais indicadores orçamentais



 

EVOLUÇÃO DA DESPESA E DA RECEITA FISCAL

Fonte: Relatório do OE 2011 -

 

MFAP



Principais indicadores orçamentais



 

EVOLUÇÃO DO DÉFICE ORÇAMENTAL [Valor de referência: 3% PIB –

 

Tratado UE]

Fonte: Relatório do OE 2011 -

 

MFAP

Evolução do Défice Orçamental 
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Fonte: Eurostat; DGO; Banco de Portugal



Principais indicadores orçamentais



 

EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA [Valor de referência: 60% PIB –

 

Tratado UE]

Fonte: Relatório do OE 2011 -

 

MFAP



1.º
 

Congresso de Direito Fiscal FDUP – CIJE



 

PRINCIPAIS INDICADORES ORÇAMENTAIS



 

ALTERAÇÕES AO ESTATUTO DOS BENEFÍCIOS FISCAIS



 

OUTROS INCENTIVOS FISCAIS



 

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

‐
 

ÍNDICE ‐

PROPOSTA DO 

 
ORÇAMENTO DO 

 
ESTADO PARA 2011

‐
IMPACTO AO NÍVEL 

 
DOS BENEFÍCIOS 

 
FISCAIS



Alterações ao Estatuto dos Benefícios Fiscais

•

 
PESSOAS SINGULARES

–

 

DEDUÇÕES À COLECTA [IRS] E BENEFÍCIOS FISCAIS [BF]

•

 

Regime 

 

actual: 

 

montante 

 

semelhante 

 

para 

 

todos 

 

os 

 

contribuintes 

 

independentemente 

 

do 

 
escalão de rendimentos.

•

 

Proposta 

 

inicial 

 

OE 

 

2011 

 

continha 

 

limitação 

 

geral 

 

das 

 

deduções 

 

à colecta 

 

e 

 

benefícios 

 

fiscais 

 
(saúde, 

 

formação, 

 

encargos 

 

com 

 

lares 

 

e 

 

imóveis, 

 

etc) 

 

por 

 

escalão 

 

de 

 

rendimento 

 

– Apenas 

 

os 

 
dois escalões mais baixos

 

não apresentavam qualquer limite.

Rendimento Colectável Limite

Até

 

4.898 Sem limite

De mais de 4.898 até

 

7.410 Sem limite

De mais de 7.410 até

 

18.375 9,447% do rendimento colectável com o limite de EUR 800

De mais de 18.375 até

 

42.259 4,354% do rendimento colectável com o limite de EUR 900

De mais de 42.259 até

 

61.244 2,130% do rendimento colectável com o limite de EUR 1050

De mais de 61.244 até

 

66.045 1,715% do rendimento colectável com o limite de EUR 1100

De mais de 66.045 até

 

153.300 1,666% do rendimento colectável com o limite de EUR 1100

Superior a 153.300 EUR 1100



Alterações ao Estatuto dos Benefícios Fiscais

•

 
PESSOAS SINGULARES (Cont.)

–

 

DEDUÇÕES À COLECTA [IRS] E BENEFÍCIOS FISCAIS [BF]

•

 

Após 

 

o 

 

protocolo 

 

de 

 

entendimento 

 

entre 

 

o 

 

Governo 

 

e 

 

o 

 

PSD, 

 

foi 

 

decidida 

 

a 

 

aplicação 

 

dos 

 
referidos limites apenas aos dois escalões de rendimentos mais elevados no caso de despesas 

 
com educação, saúde e habitação.

Rendimento Colectável Limite

Até

 

4.898 Sem limite

De mais de 4.898 até

 

7.410 Sem limite

De mais de 7.410 até

 

18.375 Sem limite

De mais de 18.375 até

 

42.259 Sem limite

De mais de 42.259 até

 

61.244 Sem limite

De mais de 61.244 até

 

66.045 Sem limite

De mais de 66.045 até

 

153.300 1,666% do rendimento colectável com o limite de EUR 1100

Superior a 153.300 EUR 1100



Alterações ao Estatuto dos Benefícios Fiscais

•

 
PESSOAS SINGULARES (Cont.)

–

 

DEDUÇÕES À COLECTA [IRS] E BENEFÍCIOS FISCAIS [BF]

•

 

As deduções à colecta relativas a energias renováveis e seguros de saúde passam a 

 
constar 

 

do 

 

EBF 

 

e 

 

como 

 

tal 

 

serão 

 

sujeitas 

 

aos 

 

limites 

 

quantitativos 

 

aplicáveis 

 

aos 

 
benefícios fiscais introduzidos pela proposta de OE 2011 no artigo 88º

 

do Código do 

 
IRS.

•

 

Limites 

 

aos 

 

benefícios 

 

fiscais 

 

(PPR, 

 

encargos 

 

com 

 

energias 

 

renováveis, 

 

seguros 

 

de 

 
saúde, contribuições para o regime público de capitalização e donativos).

Rendimento Colectável (EUR) Limite (EUR)

Até

 

4.898 Sem limite

De mais de 4.898 até

 

7.410 Sem limite

De mais de 7.410 até

 

18.375 100

De mais de 18.375 até

 

42.259 80

De mais de 42.259 até

 

61.244 60

De mais de 61.244 até

 

66.045 50

De mais de 66.045 até

 

153.300 50

Superior a 153.300 0



Alterações ao Estatuto dos Benefícios Fiscais

•

 
PESSOAS COLECTIVAS

BENEFICIO/INCENTIVO FISCAL 
RESULTADO DA LIQUIDAÇÃO – ARTIGO 92.º IRC 

Limite global ao aproveitamento de benefícios fiscais. 
REGIME ACTUAL  PROPOSTA OE 2011 

IRC  não  pode  ser  inferior  a  75%  [60%  ‐  2009]  do 
montante  que  seria  apurado  se  a  entidade  não 
usufruísse de benefícios fiscais.  
 

IRC não pode ser  inferior a 90% do montante que 
seria  apurado  se  a  entidade  não  usufruísse  de 
benefícios fiscais. 
Não são computados: 
 Benefícios fiscais de carácter contratual. 
 SIFIDE II. 
 Benefícios fiscais do CINM. 
 Criação líquida de emprego. 
 Benefícios fiscais aplicáveis a SGPS. 
 Benefícios fiscais aplicáveis PALOP. 
 

COMENTÁRIOS 
 Aumenta o limite global máximo de aproveitamento dos benefícios fiscais em IRC. 
 Medida  está  em  linha  com  a  tentativa  de  aumento  da  receita  e  diminuição  da  despesa  fiscal  do 

Estado. 
 



Alterações ao Estatuto dos Benefícios Fiscais

•

 
PESSOAS COLECTIVAS

BENEFICIO/INCENTIVO FISCAL 
CRIAÇÃO LÍQUIDA DE EMPREGO – ARTIGO 19.º EBF 

Majoração em 150% dos  custos  incorridos  (salários +  Segurança  Social)  com  a  contratação por  tempo 
indeterminado de  jovens  (idade >16 / < 35 anos + não  licenciados) e desempregados de  longa duração 
(inscritos Centro de Emprego > 9 meses) 

REDACÇÃO ACTUAL  PROPOSTA OE 2011 
Benefício  só  pode  ser  concedido  uma  vez  em 
relação ao mesmo trabalhador, qualquer que seja a 
entidade patronal. 

Benefício só pode ser concedido uma única vez por 
trabalhador  admitido  na  mesma  entidade  ou 
qualquer  outra  com  a  qual  existam  relações 
especiais. 

COMENTÁRIOS 
 Redacção actual restringe a atribuição do benefício a uma só entidade. A nova entidade empregadora 

perde o direito ao benefício em caso de contratação. Desincentiva a criação de emprego. 
 Proposta OE 2011 é mais  favorável que o  regime actual. Restringe a utilização do benefício a uma 

única entidade dentro do mesmo grupo mas permite a utilização posterior do mesmo por entidades 
distintas que venham a contratar o trabalhador nas mesmas condições. 

 



Alterações ao Estatuto dos Benefícios Fiscais

•

 
PESSOAS COLECTIVAS

BENEFICIO/INCENTIVO FISCAL 
MAIS‐VALIAS REALIZADAS POR NÃO RESIDENTES – ARTIGO 27.º EBF 

Isenção de mais‐valias realizadas por não residentes com a transmissão onerosa de participações sociais 
detidas em entidades residentes em território português. 

REDACÇÃO ACTUAL  PROPOSTA OE 2011 
Concessão  do  benefício  depende  da  verificação 
cumulativa dos seguintes requisitos: 
 Não residente não pode ser detido, directa ou 

indirectamente, >25% por entidade residente; 
 Entidades/pessoas  domiciliadas  em  paraíso 

fiscal; 
 Activo  da  entidade  residente  >50%  bens 

imóveis. 

Mantém  os  requisitos  actuais,  mas  exige  um 
suplementar: 
 Alienante residente em país com o qual exista 

ADT  ou  Acordo  sobre  Troca  de  Informações 
com Portugal. 

COMENTÁRIOS 
 Proposta OE 2011 restringe os potenciais beneficiários da isenção. 
 Inoperância da restrição relativamente aos ADTs negociados por Portugal que atribuem a tributação 

exclusiva ao Estado da residência do titular das participações sociais. 
 Forma discutível de gerar receita fiscal dada a volatilidade de localização do capital. 
 Possibilidade  de  planeamento  fiscal  internacional  e  deslocalização  do  capital  para  jurisdição 

favorável. 
 
 



Alterações ao Estatuto dos Benefícios Fiscais

•

 
PESSOAS COLECTIVAS

BENEFICIO/INCENTIVO FISCAL 
SGPS – ELIMINAÇÃO DUPLA TRIBUTAÇÃO ECONÓMICA DE LUCROS DISTRIBUIDOS – ALTERAÇÃO ARTIGO 51.º n.º 10 CIRC + 

REVOGAÇÃO ARTIGO 32.º n.º 1 EBF 
Isenção dos lucros recebidos por SGPS das participadas. 

REGIME ACTUAL  PROPOSTA OE 2011 
1. REGIME GERAL 
1.1 FILIAL – PORTUGAL / UE: 
 Isenção 100%  [participation exemption] se: participação + 

1 ano [%>10% ou valor >EUR 20M não exigível SGPS]. 
 Não exige tributação efectiva Estado da Fonte. 
 Requisitos não preenchidos: isenção 50%. 
 
1.2 FILIAL PAÍS TERCEIRO (FORA UE): 
 Lucro  tributável  –  tributação  efectiva  (26,5%)  +  Crédito 

imposto. 
 
2. CINM 
2.1 FILIAL – PORTUGAL / UE 
 Regime geral [1.1] 
 
2.2 FILIAL PAÍS TERCEIRO (FORA UE): 
 4% [2010‐2012] / 5% [2010‐2020] + Crédito imposto. 
 Não exige requisito mínimo de % ou tempo de detenção. 
 Não exige tributação efectiva Estado da Fonte. 

1. REGIME GERAL 
1.1 FILIAL – PORTUGAL / UE: 
 Isenção 100% [participation exemption] se: (i) participação 

>10% [REVOGADO valor >EUR 20M] (ii) + 1 ano. 
 Exige tributação efectiva Estado da Fonte. 
 Requisitos não preenchidos: tributação plena. 
 
1.2 FILIAL PAÍS TERCEIRO (FORA UE): 
 Lucro  tributável  –  tributação  efectiva  (26,5%)  +  Crédito 

imposto. 
 
2. CINM 
2.1 FILIAL – PORTUGAL / UE 
 Regime geral [1.1] 
 
2.2 FILIAL PAÍS TERCEIRO (FORA UE): 
 4% [2010‐2012] / 5% [2010‐2020] + Crédito imposto. 
 Não exige requisito mínimo de % ou tempo de detenção. 
 Não exige tributação efectiva Estado da Fonte. 

COMENTÁRIOS 
 Proposta OE 2011 restringe os potenciais beneficiários da isenção. 
 Forma discutível de gerar receita fiscal dada a volatilidade de localização do capital. 
 Possibilidade de planeamento fiscal internacional e deslocalização do capital para jurisdição + favorável [e.g. Espanha]. 
 Falta de competitividade do CINM: (i) dividendos recebidos de países terceiros tributam (a taxas reduzidas, mas tributam); (ii) 

requisitos + gravosos para a holding portuguesa (SGPS). 
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Alterações ao Estatuto dos Benefícios Fiscais
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Outros Incentivos Fiscais

BENEFICIO/INCENTIVO FISCAL 
SISTEMA DE INCENTIVOS FISCAIS EM INVESTIGAÇÃO E DESENVOLVIMENTO EMPRESARIAL (SIFIDE II) 

Dedução à colecta do IRC de determinadas despesas elegíveis de investigação e desenvolvimento (2011 ‐ 
2015). 

PROPOSTA OE 2011 
Deduções: 
 Taxa de base – 32,5% das despesas  realizadas no período  [majoração de 10% para PMEs que não 

possam beneficiar da Taxa Incremental]. 
 Taxa  incremental  –  50%  do  acréscimo  das  despesas  realizadas  no  período  em  relação  à  média 

aritmética  simples  dos  dois  exercícios  anteriores  –  limite  de  EUR  1.500.000  [Contratação  de 
Doutorados – 70% + limite de EUR 1.800.000]. 

 Em caso de insuficiência de colecta – carry‐forward durante os 6 exercícios seguintes. 
 Não cumulável com benefícios fiscais da mesma natureza. 

COMENTÁRIOS 
 Regime positivo de incentivo fiscal às empresas I&D em linha com as directrizes da UE. 
 



Outros Incentivos Fiscais

BENEFICIO/INCENTIVO FISCAL 
REGIME FISCAL DE APOIO AO INVESTIMENTO (RFAI 2009) 

Regime de auxílios ao sector agrícola, florestal, agro‐industrial, energético e turístico, industria extractiva 
ou transformadora e redes de banda larga de nova geração. 

PROPOSTA OE 2011 
 Extensão do RFAI até 31 de Dezembro de 2011. 
 Auxílios: 
 20%  ou  10%  do  investimento  elegível  conforme  este  seja  igual  ou  inferior  a  EUR  5.000.000  ou 

superior a EUR 5.000.000 [Em qualquer caso não pode exceder 25% da colecta do IRC]. 
 Isenção de IMI durante 5 anos para imóveis elegíveis. 
 Isenção de IMT na aquisição de imóveis elegíveis. 
 Isenção de Imposto do Selo na aquisição de imóveis elegíveis. 
 Em caso de insuficiência de colecta – carry‐forward durante os 4 exercícios seguintes. 
 Não cumulável com benefícios fiscais da mesma natureza. 

COMENTÁRIOS 
 Regime positivo de incentivo fiscal a sectores estratégicos da economia nacional. 
 



Outros Incentivos Fiscais

BENEFICIO/INCENTIVO FISCAL 
MEDIDAS EXCEPCIONAIS DE APOIO AO FINANCIAMENTO DAS EMPRESAS 

Conjunto de auxílios fiscais ao financiamento das empresas (vigorar nos anos de 2011 e 2013). 
PROPOSTA OE 2011 

 Auxílios: 
 Aumento para 6% do actual spread de 1.5% sobre a taxa Euribor a 12 meses para efeitos de aceitação 

como custo da remuneração de suprimentos realizadas pelos sócios à sociedade [PME]. 
 Isenção de  Imposto do  Selo  sobre empréstimos  com  características de  suprimentos,  ainda que de 

prazo inferior a 1 ano. 
 Dedução  de  3%  do montante  das  entradas  de  capital  dos  sócios  na  constituição  da  sociedade  ou 

aumentos de capital. Aplicável a PMEs e desde que os sócios sejam pessoas singulares ou entidades 
de capital de risco. 

COMENTÁRIOS 
 Regime positivo de incentivo fiscal ao financiamento das empresas.  
 Dúvidas relativamente à eficácia, extensão e suficiência. 
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ADAPTAÇÃO DO CÓDIGO DO IRC AO 
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CONTABILÍSTICACONTABILÍSTICA
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IntroduçãoIntrodução 

O Sistema de Normalização Contabilística queO Sistema de Normalização Contabilística, que
entrou em vigor no dia 01-01-2010, segundo o
Decreto–Lei 158/2009 de 13-07:Decreto–Lei 158/2009 de 13-07:

- revoga o Plano Oficial de Contabilidade;
- altera o Código do IRC (DL 159/2009, de
13.07), adaptando as regras de determinação), p g ç
do lucro tributável às NIC, tal como adoptadas
pela União Europeia e ao novo SNC;p p ;
- cria um novo regime das depreciações e
amortizações (DR n.º 25/2009, 14/9).



E t ti b i i t Este novo normativo obriga ao seguinte:
- mensuração dos activos fixos tangíveis,
- reconhecimento do rédito na venda de bens,
prestação de serviços e contratos plurianuais,

li ã d i id d d ti- avaliação das imparidades de activos,
-contabilização dos benefícios aos empregados,

it ã d i õ- aceitação das provisões,
- reconhecimento de impostos diferidos,

lid ã d t- consolidação de contas,
- valorização dos investimentos financeiros,

t õ i i- concentrações empresariais,
- adaptação do IRC ao SNC.



 Objectivos:

- aproximar as entidades dos novos padrões- aproximar as entidades dos novos padrões
internacionais adoptados pela União Europeia;

- comparar as principais normas contabilísticas
e de relato financeiro e as normas fiscais;;

- proporcionar às empresas uma qualidade de
relato que já não estava ao alcance do POC,
atendendo à diversidade e complexidade das

õoperações.



Características do SNCCaracterísticas do SNC

 28 NCRF:28 NCRF:
- núcleo central do SNC,

definem os tratamentos técnicos a adoptar em- definem os tratamentos técnicos a adoptar em
matéria de reconhecimento, mensuração,
apresentação e divulgação das realidadesp ç g ç
económicas e financeiras das entidades,

 Norma Contabilística de Relato Financeiro para Norma Contabilística de Relato Financeiro para
Pequenas Entidades (NCRF-PE), contempla os
procedimentos mínimos a ser adoptados por

tid d d di ã ( ientidades de pequena dimensão (aviso
n.º15654/2009, 07/09).



Elementos fundamentais do SNCElementos fundamentais do SNC
1. Estrutura conceptual: conceitos contabilísticos

estruturantes semelhantes à estrutura do IASBestruturantes semelhantes à estrutura do IASB.
2. Bases para a apresentação de demonstrações

financeiras: regras e princípios essenciaisfinanceiras: regras e princípios essenciais.
3. Modelos de demonstrações financeiras:

formatos padronizados para as demonstraçõesformatos padronizados para as demonstrações
de balanço e de resultados (Port. n.º986/2009).

4 Código de Contas: estrutura codificada e4. Código de Contas: estrutura codificada e
uniforme de contas (Portaria n.º 1011/2009).

5 NCRF NCRF PE j di ã ã5. NCRF e a NCRF-PE, cuja dimensão não
ultrapassa 2 dos 3 limites: balanço: 1.500.000€,
vendas e outros rendimentos: 3.000.000€, nºvendas e outros rendimentos: 3.000.000€, n
de trabalhadores durante o exercício: 50.



Entidades visadasEntidades visadas

 O SNC é obrigatório para:O SNC é obrigatório para:
- Sociedades comerciais,

Empresas individuais- Empresas individuais,
- EIRL, 

Empresas públicas- Empresas públicas,
- Cooperativas,

ACE e AEIE- ACE e AEIE.

 Até que sejam publicadas normas par as
tid d fi l ti ã b identidades sem fins lucrativos, são abrangidas

pelo SNC entidades que, por legislação
específica se encontravam sujeitas ao POCespecífica, se encontravam sujeitas ao POC.



 O SNC não é obrigatório para:

- Entidades cotadas em bolsa, que devem
elaborar as suas contas consolidadas de acordo

NICcom as NIC,

- Entidades que optem por elaborar as suasq p p
contas individuais ou consolidadas de acordo
com as NIC,

-

- Esta opção mantém-se por um período mínimo
de 3 exercícios.de 3 exercícios.



Relação entre a Contabilidade e FiscalidadeRelação entre a Contabilidade e Fiscalidade

 A contabilidade e a fiscalidade não sãoA contabilidade e a fiscalidade não são
coincidentes.

 As exigências contabilísticas diferem das As exigências contabilísticas diferem das
exigências fiscais: alterações fiscais ao nível
das depreciações, provisões, mais e menos

li i t t fi i i õvalias, instrumentos financeiros, variações
patrimoniais positivas e negativas.
A t 17 º d Códi d IRC f t t Art. 17.º do Código de IRC faz a ponte entre
SNC e IRC.

 O ponto de conciliação entre a contabilidade e a
fiscalidade faz-se no Q 07 do Mod. 22 de IRC.



ACTIVOS FIXOS TANGÍVEIS – NIC 16 / NCRF 7

CONTABILISTICAMENTECONTABILISTICAMENTE

 Conceito de activos fixos tangíveis: Conceito de activos fixos tangíveis:
- são detidos pela empresa para uso na produção

ou fornecimento de bens ou serviços paraou fornecimento de bens ou serviços, para
arrendamento a outros ou para fins
administrativos;

- se espera que sejam usados durante mais do
que um anoque um ano.



 Mensuração Mensuração
Após reconhecimento, a entidade pode optar pelo:
- Modelo do custo

Quantia escriturada do activo = custo do activo
– depreciações acumuladas – perdas por
imparidade acumuladas
Reconhecem se nos resultados as perdas porReconhecem-se nos resultados as perdas por
imparidade e as depreciações.
M d l d l i ã- Modelo da revalorização
Mensuração pelo justo valor menos as
depreciações acumuladas e perdas pordepreciações acumuladas e perdas por
imparidade subsequentes.
Reconhece-se o excesso ou o decréscimo deReconhece se o excesso ou o decréscimo de
revalorização no capital próprio.



FISCALMENTEFISCALMENTE

Modelo do custoModelo do custo

 Fiscalmente é aceite apenas o modelo de custo.
 Os ganhos ou perdas decorrentes do modelo de

revalorização, embora variação patrimonial
i i i id dpositiva e negativa, não são considerados para

efeitos de apuramento do lucro tributável.
 São, contudo, aceites como gastos as

depreciações e amortizações de elementos do
activos sujeitos a deperecimento (art 29 º doactivos sujeitos a deperecimento (art. 29.º do
CIRC).



Mensuração dos bens imóveisMensuração dos bens imóveis

 Correcção do valor de transmissão dos direitos Correcção do valor de transmissão dos direitos
reais sobre bens imóveis pelo valor patrimonial
tributário definitivo (VPT) para efeitos de( ) p
determinação do resultado tributável em IRC e
de cálculo da mais ou menos-valia fiscal (art.º
64 º do CIRC)64.º do CIRC).

 No caso de existir uma diferença positiva entre No caso de existir uma diferença positiva entre
o VPT definitivo e o custo de aquisição ou de
construção, o adquirente deve comprovar noç , q p
dossier fiscal (art. 121.º do CIRC) o tratamento
contabilístico e fiscal dado ao imóvel.



 Elimina-se a obrigação de separar na
contabilidade o valor do terreno do valor da
construção mantendo se contudo as regrasconstrução, mantendo-se, contudo, as regras
fiscais anteriores, ou seja, o valor do terreno,
para efeitos fiscais é 25% do valor global dopara efeitos fiscais, é 25% do valor global do
imóvel (art.10.º DR n.º 25/2009).

P j it i d i i 2010 Por ex., se um sujeito passivo adquirir em 2010
um imóvel pelo valor de 200.000 €, pode
praticar uma amortização de 3 000 € (2% xpraticar uma amortização de 3.000 € (2% x
200.000 x 0,75).



Depreciações e amortizaçõesDepreciações e amortizações
 Aceites fiscalmente no mesmo período ou em

períodos anteriores e não para além do períodoperíodos anteriores e não para além do período
de vida útil, salvo autorização da DGCI (art.
34.º, n.º 1, d) CIRC)., , ) )

 A cada elemento do activo deve ser aplicado o
mesmo método de depreciação ou amortizaçãomesmo método de depreciação ou amortização
desde a sua utilização até à sua depreciação ou
amortização total (art. 30.º, n.º 4 do CIRC).ç ( , )

 Possibilidade de aplicação de métodos diferentes
dos métodos das quotas constantes oudos métodos das quotas constantes ou
degressivas desde que obtido reconhecimento
prévio da DGCI (art. 30.º, n.º 3 do CIRC).p ( , )



Quotas mínimas de depreciação ou amortização

 Correspondem a metade das taxas fixadas Correspondem a metade das taxas fixadas
segundo o método das quotas constantes,
podendo a DGCI autorizar a utilização de quotaspodendo a DGCI autorizar a utilização de quotas
inferiores (art. 30, n.º 6 CIRC).

A t í i ã ti id As quotas mínimas que não tiverem sido
contabilizadas como gastos do período não
podem ser deduzidas dos rendimentos depodem ser deduzidas dos rendimentos de
qualquer outro período de tributação (art. 30.º,
n.º 5 do CIRC).n. 5 do CIRC).



C d ã d d d dConsideração como perda por imparidade da
desvalorização excepcional

 O regime das desvalorizações excepcionais
deixa de estar consagrado no DR e passa a
estar previsto no art. 38.º do CIRC.

 São aceites como PI as desvalorizações São aceites como PI as desvalorizações
excepcionais verificadas em activos fixos
tangíveis, activos intangíveis, activos biológicosg , g , g
não consumíveis e propriedades de
investimento, provenientes de causas anormais,
d t f ó t i i õdesastres, fenómenos naturais, inovações
técnicas excepcionalmente rápidas, etc.



Outras alterações nos activos fixos tangíveis

 Elementos de reduzido valor 1000 € Elementos de reduzido valor → 1000 €
Dedução num só exercício dos custos unitários
que não ultrapassam 1000 € (art. 33.º do CIRC).

 Viaturas ligeiras de passageiros ou mistas Viaturas ligeiras de passageiros ou mistas

Valor fiscalmente depreciável → 40.000€ (art.
34 º º 1 ) CIRC)34.º, n.º 1, e) CIRC).

Menos-valias dedutíveis → parte relativa aop
custo de aquisição ou ao valor de reavaliação
excedente a 40.000€ (art. 45, n.º 1, l) do CIRC).



IMPARIDADE DE ACTIVOS NIC 36 / NCRF 12IMPARIDADE DE ACTIVOS - NIC 36 / NCRF 12

CONTABILISTICAMENTECONTABILISTICAMENTE

 O activo deixa de proporcionar benefíciosp p
económicos ou o seu valor contabilístico excede
a sua quantia recuperável.

 A quantia escriturada do activo deve ser
reduzida para a sua quantia recuperável. Esta
redução é uma perda por imparidade.

 A perda por imparidade deve ser reconhecida A perda por imparidade deve ser reconhecida
nos resultados (ou em capital próprio, no caso
de bens revalorizados).



 Uma entidade deve avaliar à data de cada
exercício económico a existência de uma PI
(teste da imparidade) e estimar a quantia(teste da imparidade) e estimar a quantia
recuperável desse activo.

 O aumento da quantia recuperável do activo
constitui uma reversão de uma PI que deve ser
reconhecida em resultados (ou em capitalreconhecida em resultados (ou em capital
próprio, no caso de bens revalorizados), se
houver uma alteração nas estimativas usadasç
para determinar a quantia recuperável.



Identificação dos factores internos e externos

 Factores internos: Factores internos:
- obsolescência ou dano físico de um activo;

plano de reestruturação;- plano de reestruturação;
- desempenho económico do activo.

 Factores externos:
- diminuição do valor de mercado do activo;ç ;
- alterações na empresa ou no mercado;
- aumento das taxas de juro do mercado,j ,

afectando a taxa de desconto.



FISCALMENTE
 As PI podem ser aceites fiscalmente, mesmo As PI podem ser aceites fiscalmente, mesmo

que contabilizadas em exercícios anteriores.
 As PI dos activos não depreciáveis (v g As PI dos activos não depreciáveis (v.g.

clientes) e as respectivas reversões são aceites
nos mesmos moldes das actuais provisões –

t º 35 ºart.º 35.º.

 São também aceites as perdas por imparidadep p p
dos activos depreciáveis nas situações de
desvalorização excepcional previstas no art.º
38 º (ex : desastres fenómenos naturais38.º (ex.: desastres, fenómenos naturais,
inovações técnicas excepcionalmente rápidas).



 Podem ser deduzidas fiscalmente as PI
contabilizadas no mesmo período de tributação
ou em períodos anteriores relacionadas comou em períodos anteriores relacionadas com
créditos de cobrança duvidosa (art. 35.º, n.º 3, e
art. 36.º 1 do CIRC).)

 As outras perdas por imparidade de activos
depreciáveis ou amortizáveis que não sãodepreciáveis ou amortizáveis que não são
aceites fiscalmente como desvalorizações
excepcionais são consideradas como gastos, ep g ,
vão sendo deduzidas até ao final da vida útil ou
venda desses activos (art. 35, n.º 4 CIRC).



PROPRIEDADES DE INVESTIMENTO - NIC 40 O S S O C 0
/ NCRF11

CONTABILISTICAMENTECONTABILISTICAMENTE
 Incluem terrenos e edifícios detidos para obterp

rendas e/ou para a valorização do capital e não
para uso na produção, fornecimento de bens ou
serviços ou venda no curso normal do negócioserviços ou venda no curso normal do negócio.

 Após reconhecimento, possibilidade de opção:Após reconhecimento, possibilidade de opção:
- pelo modelo do custo: o activo é mensurado
pelo custo deduzido de depreciações e PI;

- pelo modelo do justo valor: o activo não é
depreciado e os ganhos e perdas resultantes dodepreciado e os ganhos e perdas resultantes do
justo valor são levados ao resultado do período.



Exemplos:Exemplos:
1 - Um imóvel em construção para uso futuro

i d d d i ti t dcomo propriedade de investimento pode ser
reconhecido como propriedade de investimento
durante o período de construção?durante o período de construção?

2 - Uma sociedade possui um terreno mas ainda
não decidiu se o irá desenvolver para venda ounão decidiu se o irá desenvolver para venda ou
vender o terreno no futuro.

3 Uma sociedade desenvolveu um complexo de3 - Uma sociedade desenvolveu um complexo de
lazer e pretende efectuar uma locação, mas não
conhece o justo valor. A propriedade dej p p
investimento deve ser mensurada ao justo
valor?



SCFISCALMENTE

 É aceite apenas o modelo do custo dada a É aceite apenas o modelo do custo, dada a
incerteza da mensuração pelo justo valor (art.º
29.º do CIRC).)

 Os ajustamentos decorrentes da aplicação do
justo valor não concorrem para a formação do
lucro tributável, sendo imputados como

di t t í d d t ib t ãrendimentos ou gastos no período de tributação
em que foram alienados, exercidos, extintos ou
liquidados (art 18 º n º 9 do CIRC)liquidados (art. 18. , n. 9 do CIRC).



O t t t d d i õ d O tratamento das depreciações e perdas por
imparidade é o mesmo dos activos fixos
tangíveis São aceites como gastos dedutíveistangíveis. São aceites como gastos dedutíveis
fiscalmente.

É li á l t i d d i d É aplicável a estas propriedades o regime de
reinvestimento. A diferença positiva entre as
mais e menos-valias é considerada em metademais e menos valias é considerada em metade
do seu valor sempre que o valor de realização é
reinvestido na aquisição, produção ou
constr ção de acti os fi os tangí eis acti osconstrução de activos fixos tangíveis, activos
biológicos ou em propriedades de investimento
(art. 48, n.º 1 do CIRC).(art. 48, n. 1 do CIRC).



ACTIVOS INTANGÍVEIS – NIC 38 / NCRF 6/

Recursos intangíveis: conhecimentos técnicos,
propriedade intelect al marcas patentes listaspropriedade intelectual, marcas, patentes, listas
de clientes, programas de computador, quotas
de mercado etcde mercado, etc.

CONTABILISTICAMENTE

 Após reconhecimento, são mensurados:
ao custo menos depreciações e PI- ao custo, menos depreciações e PI

acumuladas,
- ao justo valor menos depreciações e PIao justo valor, menos depreciações e PI

acumuladas.
 Estes activos podem ser adquiridos ou gerados Estes activos podem ser adquiridos ou gerados

internamente.



 Nos activos gerados internamente distingue se Nos activos gerados internamente distingue-se
a fase da pesquisa da fase de desenvolvimento:

- as despesas de pesquisa (obtenção de
conhecimentos científicos)são gasto do período,

- as despesas de desenvolvimento são gastos do
período OU podem ser reconhecidas como

íactivo intangível se:

for viável que o activo venha a ser concluído;- for viável que o activo venha a ser concluído;
- existir mercado desse activo; e

poder ser mensurado fiavelmente o dispêndio- poder ser mensurado fiavelmente o dispêndio
durante a fase de desenvolvimento.



FISCALMENTEFISCALMENTE

 Mensuração pelo custo de aquisição ou deMensuração pelo custo de aquisição ou de
produção deduzido das amortizações e perdas
de imparidade que consistam em
desvalorizações excepcionais ( t 29 º º1 CIRC)desvalorizações excepcionais (art.29.º, n.º1 CIRC).

 Às perdas por imparidade que não constituamÀs perdas por imparidade que não constituam
desvalorizações excepcionais aplica-se o
mesmo regime que às imparidades dos activos
fixos tangíveis ou seja podem ser deduzidasfixos tangíveis, ou seja, podem ser deduzidas,
em partes iguais, durante a vida útil
remanescente do activo.



 As despesas de instalação deixaram de ser
reconhecidas como activo intangível e
passaram a ser gastos do período.

 As despesas de pesquisa são sempre gastos do As despesas de pesquisa são sempre gastos do
período.

A d j d d l i As despesas com projectos de desenvolvimento
são consideradas como gasto fiscal num único
exercício (art 32 º n º 1 do CIRC)exercício (art. 32. , n. 1 do CIRC).

 As despesas de instalação, pesquisa ou
i ti ã já ã d it li dinvestigação já não podem ser capitalizadas.



ACTIVOS NÃO CORRENTES DETIDOS PARAACTIVOS NÃO CORRENTES DETIDOS PARA
VENDA - IRFS 5 / NCRF 8

CONTABILISTICAMENTE

 Um activo é classificado como activo não
corrente detido para venda quando:

- está disponível para venda imediata na sua
condição presente,

- a venda é altamente provável,
- se espera que a venda seja concluída até ump q j

ano a partir da classificação do activo nesta
categoria.



 É mensurado ao menor valor entre a quantia É mensurado ao menor valor entre a quantia
escriturada e o justo valor deduzido dos custos
de venda (valor realizável líquido) (§ 15).( q ) (§ )

 Uma entidade deve reconhecer uma perda por
imparidade no caso de red ção do acti o para oimparidade no caso de redução do activo para o
justo valor menos os custos de vender (§ 20).

 Deve reconhecer um ganho ou aumento
posterior no justo valor menos os custos de

d ã lé d dvender, mas não para além da perda por
imparidade que tenha sido reconhecida (§ 21).

 Este activo não é objecto de depreciação,
enquanto classificado como tal (§ 25).



FISCALMENTEFISCALMENTE

 O tratamento fiscal da venda destes activos é oO t ata e to sca da e da destes act os é o
tratamento a que estavam sujeitos antes da
reclassificação contabilística, pelo facto de
permanecerem na empresa durante um período
muito reduzido (art. 46.º, n.º 1, al. a) do CIRC).

 Se eram activos fixos tangíveis, apura-se a
mais-valia fiscal como se apuraria se eles nãop
tivessem sido reclassificados.

 Não são passíveis de depreciação ou Não são passíveis de depreciação ou
amortização (art. 18.º, n.º 3 do DR n.º 25/2009).



AGRICULTURA – NIC 41 / NCRF 17AGRICULTURA NIC 41 / NCRF 17

CONTABILISTICAMENTE

 Activos biológicos:
ti bi ló i í i ( d- activos biológicos consumíveis (ex.: gado

destinado à produção de carne);
activos biológicos de produção (não- activos biológicos de produção (não

consumíveis) (ex.: gado do qual se retira leite).

 Transformação biológica:
Activo biológico→Produto agrícola→Produto finalg g
Ex: videira → uvas → vinho
Ex: vaca leiteira → leite → queijoq j



 Mensuração:

- Activos biológicos: mensurados pelo justo valor
menos custos estimados no ponto de venda.
- Produtos agrícolas colhidos de activos
biológicos: mensurados pelo justo valor
d d id d t d d t ddeduzidos dos custos de venda no momento da
colheita.

 Um ganho ou uma perda decorrente da
alteração do justo valor menos custos devem
ser incluídos no resultado líquido do período.



FISCALMENTE

Activos biológicos consumíveis

 Foi acolhido o justo valor. Os rendimentos e
gastos resultantes da aplicação do justo valor
concorrem para a formação do lucro tributávelconcorrem para a formação do lucro tributável,
com excepção das explorações plurianuais.

 As perdas por imparidade não são dedutíveis
para efeitos fiscais.



 Activos biológicos de produção

M ã l t d i i ãMensuração pelo custo de aquisição:
- os ganhos ou perdas resultantes do justo valorg p j
não concorrem para a lucro tributável,
- possibilidade de dedutibilidade fiscal daspossibilidade de dedutibilidade fiscal das
perdas por imparidade resultantes de
desvalorizações excepcionais (mediante
a tori ação)autorização),
- estes bens não são passíveis de ser

i d fi l (DR 25/2009)amortizados fiscalmente (DR 25/2009).



Produtos agrícolas colhidos de activos biológicos

M ã l d d t Mensuração: pelo preço de venda no momento
da colheita, deduzido dos custos estimados no

t d d l i d d t tponto de venda, excluindo os de transporte e
outros necessários para colocar os produtos no

dmercado.



INVENTÁRIOS - NIC 2/NCRF 18INVENTÁRIOS - NIC 2/NCRF 18

CONTABILISTICAMENTECONTABILISTICAMENTE

 Mensuração pelo custo ou Valor Realizável
Lí id d t dLíquido dos encargos a suportar para venda
(VRL = preço de venda - gastos previsíveis de
acabamento e venda) dos dois o mais baixo Seacabamento e venda), dos dois o mais baixo. Se
o custo exceder o VRL, proceder-se-á ao seu
ajustamentoajustamento.

 Se o justo valor for maior que o custo, os
inventários não podem ser valorizados ao justo
valor, mas se forem menor que o custo, têm de
ser valorizados ao justo valorser valorizados ao justo valor.



C t i l íd i tá i Custos incluídos nos inventários:
- custos de compra (ex. preço de compra,
direitos de importação, custos de transporte…),

- custos de conversão (ex: mão de obra),
- custos para colocar os inventários no seu local,
- custos de empréstimos.

 Custos excluídos mas reconhecidos como
gastos:gastos:

- quantias anormais de materiais desperdiçados;
- custos de armazenamento desnecessários;
- gastos gerais administrativos excessivos.



 O custo dos inventários pode não ser
recuperável se estiverem danificados,

b l t d d tiobsoletos, os preços de venda tiverem
diminuído, e os custos de venda aumentados.

 Os custos que não concorrem para a formação
dos produtos devem ser reconhecidos comop
gastos do período em que sejam incorridos,
como por exemplo os gastos gerais

d i i t ti t d d ãadministrativos e custos de vender, que não
contribuam para colocar os inventários no seu
local e na sua condição actuaislocal e na sua condição actuais.



 Não é permitida a utilização do método LIFO.
Método utilizado principalmente pelas entidadesMétodo utilizado principalmente pelas entidades
produtoras de vinho do Porto e sector
imobiliário por razões fiscais Essas entidadesimobiliário, por razões fiscais. Essas entidades
terão importantes alterações no montante dos
seus activos e custos de vendas.

 As saídas dos inventários devem ser valorizadas
pelo FIFO ou custo médio ponderado, para os
inventários que tenham uma natureza e um uso
semelhante para a entidade.



FISCALMENTE (art 26 º a 28 º)FISCALMENTE (art. 26. a 28. )

 O regime fiscal dos inventários aproxima-se maisg p
do tratamento contabilístico.

 “São dedutíveis no apuramento do lucro tributável São dedutíveis no apuramento do lucro tributável
os ajustamentos em inventários reconhecidos no
período de tributação até ao limite da diferençaperíodo de tributação até ao limite da diferença
entre o custo de aquisição ou de produção dos
inventários e o respectivo VRL referido à data do
balanço, quando este for inferior àquele” (art. 28,
n.º 1 do CIRC).

 Os ajustamentos em inventários correspondem à
anterior provisão para depreciação dep p p ç
existências.



 No cálculo do ajustamento passa a ser deduzido
ao custo o VRL e não o preço do mercado.

 Os custos previsíveis de acabamento e venda
passam a ser levados em conta na determinaçãopassam a ser levados em conta na determinação
do VRL. Incluem-se também no custo de
aquisição ou de produção os custos de
empréstimos obtidos que lhes sejam
directamente atribuíveis (art. 26, n.º 2 CIRC).

 Não é permitida a utilização do método LIFO.



RÉDITO NIC 18/NCRF 20RÉDITO - NIC 18/NCRF 20

CONTABILISTICAMENTE

 Os rendimentos podem ser réditos ou ganhos:
- O rédito está directamente relacionado com a
actividade corrente da empresa (ex.: vendas,
h á i j di id d lti d )honorários, juros, dividendos, royalties, rendas).

- O ganho pode, ou não, ter origem nasO ganho pode, ou não, ter origem nas
actividades correntes da empresa (ex.:
indemnizações de sinistros com inventários,
alienação de activos não correntes)alienação de activos não-correntes).



 O rédito é a contrapartida recebida por uma O rédito é a contrapartida recebida por uma
entidade quando outra entidade adquire ou utiliza
um recurso (por ex.: a venda de um inventário, aum recurso (por ex.: a venda de um inventário, a
utilização de uma marca ou de um
estabelecimento industrial).)

A entidade contabiliza as receitas provenientes
das seguintes transacções:

- venda de bensvenda de bens,
- prestações de serviços,

uso por terceiros de activos da empresa com- uso por terceiros de activos da empresa com
rendimentos de juros, royalties e dividendos.



O reconhecimento do rédito pro eniente da enda O reconhecimento do rédito proveniente da venda
de bens depende da verificação das seguintes
condições:condições:

a) transferência efectiva da propriedade dos bens
vendidos;
b) a quantia do rédito e os custos referentes à
transacção possam ser mensurados;
c) os benefícios económicos fluam para a entidade.

Por ex., deve ser reconhecido o rédito proveniente
da venda de mercadorias depois de uma empresada venda de mercadorias depois de uma empresa
comercial ter recebido o pagamento dos seus
clientes.



 A prestação de serviços envolve o desempenho
de uma tarefa contratualmente acordada
d t í d d t d ddurante um período de tempo acordado.

 A mensuração do rédito de prestação de A mensuração do rédito de prestação de
serviços é feita de acordo com a fase de
acabamento dos serviços.ç

 Assim sucede com os contratos de prestação
de serviços directamente relacionados comde serviços directamente relacionados com
contratos de construção. Ex.: contratos para os
serviços de gestão de projectos e deserviços de gestão de projectos e de
arquitectura (NCRF 19).



 No caso dos juros, o reconhecimento deve ser
feito utilizando o método do juro efectivo,j
definido na NCRF 20.

 Os royalties devem ser reconhecidos segundo Os royalties devem ser reconhecidos segundo
o regime do acréscimo, de acordo com a
substância do acordo relevante.substância do acordo relevante.

 Os dividendos devem ser reconhecidos
d f t b l id di it d i i tquando for estabelecido o direito do accionista

receber o pagamento.



MensuraçãoMensuração

 A mensuração do rédito é feita pelo justo valorç p j
da retribuição recebida ou a receber líquida de
descontos comerciais e de quantidade
concedidos pela entidade (NCRF 20, § 9 e 10).

 Havendo diferimento do recebimento do rédito é Havendo diferimento do recebimento do rédito é
possível que o justo valor seja inferior à quantia
nominal do dinheiro recebido ou a receber. Esta
diferença é reconhecida como rédito de juros,
sendo este rédito dos juros diferido para os

t d ti tmomentos dos respectivos pagamentos.

 Ex.: uma entidade concede um crédito isento de
juros ao comprador.



FISCALMENTEFISCALMENTE

 Os rendimentos e os gastos são imputáveis ao Os rendimentos e os gastos são imputáveis ao
período de tributação em que sejam obtidos ou
suportados, independentemente do seup , p
recebimento, excepto tratando-se de serviços
que consistam em mais de um acto.

 Assim, consideram-se realizados o rédito de
venda na data da entrega ou expedição dosvenda na data da entrega ou expedição dos
bens e o rédito de prestação de serviços na
data em que o serviço é concluído.q ç



Mens ração do rédito de endas e prestações Mensuração do rédito de vendas e prestações
de serviços pela quantia nominal da
contraprestação (valor bruto) sendo imputáveiscontraprestação (valor bruto), sendo imputáveis
ao período de tributação a que respeitam (artart..ºº
1818..º,º, nn..ºº 55 dodo CIRC)CIRC)..1818.. ,, nn.. 55 dodo CIRC)CIRC)..

 Os ajustamentos decorrentes da aplicação do
justo valor não concorrem para a formação dojusto valor não concorrem para a formação do
lucro tributável, sendo imputados como
rendimentos ou gastos no período de tributaçãog p ç
em que os elementos ou direitos sejam
alienados, exercidos ou extintos.

 A diferença entre o valor presente e a quantia
nominal tem de ser acrescida ao lucro tributável.nominal tem de ser acrescida ao lucro tributável.



f No caso de diferimento do rédito, não é aceite
fiscalmente que seja determinado um justo valor
menor que a quantia nominal do dinheiromenor que a quantia nominal do dinheiro
recebido ou a receber.

 Nos anos em que se reconhecer na
contabilidade o rédito do juro, o respectivo

t t t d d d id fi l tmontante tem de ser deduzido fiscalmente no
Quadro 07 do Modelo 22 de IRC, por já ter sido
tributadotributado.



CONTRATOS DE CONSTRUÇÃO - NICCONTRATOS DE CONSTRUÇÃO NIC
11/NCRF19

CONTABILISTICAMENTE

O objectivo desta Norma é de proceder ao O objectivo desta Norma é de proceder ao
tratamento contabilístico de réditos e custos
associados aos contratos de construçãoassociados aos contratos de construção
superiores a um ano.

 O rédito do contrato e os custos do contrato
devem ser imputados aos períodos
contabilísticos em que o trabalho de construção
seja executado.



 Atribui se a cada período contabilístico um Atribui-se a cada período contabilístico um
resultado correspondente ao grau de
acabamento.

 Abandona-se o método do contrato completado
ou do encerramento da obra e adopta se oou do encerramento da obra, e adopta-se o
método da percentagem de acabamento.

A t d b t d à A percentagem de acabamento corresponde à
proporção entre os gastos suportados até essa
data e a soma desses gastos com os estimadosdata e a soma desses gastos com os estimados
para a conclusão do contrato.

A d ti d fi d d í d As perdas estimadas no fim de cada período
são reconhecidas de imediato como gasto.



FISCALMENTEFISCALMENTE

 É obrigatória a utilização do critério da É obrigatória a utilização do critério da
percentagem de acabamento. É abandonado o
critério do encerramento da obra.

 Ciclo de produção ou tempo de construção
superior a um anosuperior a um ano.

 Possibilidade de deduzir fiscalmente asPossibilidade de deduzir fiscalmente as
provisões destinadas a fazer face a encargos
com garantias a clientes previstas nos contratos
de venda e prestação de serviços (art º 39 ºde venda e prestação de serviços (art.º 39.º,
n.º 1, b) do CIRC).



 “O montante anual da provisão não pode ser
superior ao que resulta da proporção entre asuperior ao que resulta da proporção entre a
soma dos encargos derivados de garantias a
clientes suportados nos últimos 3 períodos declientes suportados nos últimos 3 períodos de
tributação e a soma das vendas e prestações de
serviços sujeitas a garantia efectuadas nosserviços sujeitas a garantia efectuadas nos
mesmos períodos” (art.º 39.º, n.º 5 do CIRCD-L
n º 159/2009)n.º 159/2009).



 Não são dedutíveis as perdas esperadas
relativas a contratos de construção
correspondentes a gastos ainda nãocorrespondentes a gastos ainda não
suportados (art. 19, n.º 3 do CIRC).

 São, porém, normalmente aceites para fins
fiscais em períodos subsequentes. Se existirp q
matéria colectável no futuro, proceder-se-á ao
reconhecimento de activos por impostos
diferidos relativamente ao montante da provisão
não aceite fiscalmente.



CUSTOS DE EMPRÉSTIMOS OBTIDOS – NICCUSTOS DE EMPRÉSTIMOS OBTIDOS NIC
23 / NCRF 10

CONTABILISTICAMENTE

 Os custos de empréstimos obtidos incluem os
juros de descobertos bancários, juros de

é ti btid t lempréstimos obtidos a curto e longo prazo, a
amortização de descontos, os encargos
financeiros relativos a locações financeiras efinanceiros relativos a locações financeiras e
diferenças de câmbio (NCRF 10, par. 5).

 Tratamento de referência: são reconhecidos
como gastos no período em que sejamcomo gastos no período em que sejam
suportados.



 Tratamento opcional: podem ser capitalizados
como parte do custo do activo quando forem
directamente atribuíveis à aquisição construçãodirectamente atribuíveis à aquisição, construção
ou produção de um activo qualificável (activo
fixo tangível activo intangível ou inventários) efixo tangível, activo intangível ou inventários) e
quando seja provável que deles resultarão
benefícios económicos futuros para a respectivap p
entidade.



FISCALMENTEFISCALMENTE

 Alargamento ao regime dos inventários dosAlargamento ao regime dos inventários dos
custos de empréstimos obtidos que lhes sejam
directamente atribuíveis (art.º 26.º, n.º 2 do
CIRC)CIRC).

 No caso de as inventários requerem um períodoq p
superior a um ano para atingirem a sua
condição de uso ou venda, incluem-se no custo
d i i ã d d ã t dde aquisição ou de produção os custos de
empréstimos obtidos que lhes sejam
directamente atribuíveis de acordo com adirectamente atribuíveis de acordo com a
normalização contabilística aplicável.



 Não dedutibilidade dos encargos financeiros,
ainda que capitalizados: não são dedutíveisq p
fiscalmente os juros e outras formas de
remuneração de suprimentos e empréstimosç p p
feitos pelos sócios à sociedade, na parte que
excede o valor correspondente à taxa dep
referência Euribor a 12 meses ou outra taxa
definida pelo Ministro das Finanças (art.º 45.º,p ç ( ,
n.º 1, al. j) e 67.º).



BENEFÍCIOS DOS EMPREGADOS – NIC 19 /
NCRF 28

CONTABILISTICAMENTE
 Remunerações pagas por uma entidade em

troca de serviços prestados pelos empregadostroca de serviços prestados pelos empregados.
 Benefícios de curto prazo: contribuições para a

S S participação nos lucros gratificaçõesS.S., participação nos lucros, gratificações,
cuidados médicos, alojamento, automóveis…

 Benefícios pós emprego: pensões seguro de Benefícios pós-emprego: pensões, seguro de
vida, cuidados médicos…
B fí i l li báti Benefícios a longo prazo: licença sabática,
participação nos lucros…
B fí i d ã d f t f it Benefícios de cessação de emprego: oferta feita
a fim de encorajar a saída voluntária.



 A participação nos lucros e as gratificações são
reconhecidos como gasto do período em que oreconhecidos como gasto do período em que o
serviço é prestado e não quando o empregado
tem direito ao recebimento da retribuição.ç

 Uma empresa deve também reconhecer o custo
esperado dos pagamentos de participação nosesperado dos pagamentos de participação nos
lucros e gratificações quando tenha uma
obrigação legal de fazer tais pagamentos emobrigação legal de fazer tais pagamentos, em
consequência de factos passados ou da prática
de tais gratificações.g ç



FISCALMENTE
 Para os benefícios de curto prazo (ordenados,

contribuições para a S S férias subsídio decontribuições para a S.S., férias, subsídio de
férias, gratificações, casa, carro... ):
são dedutíveis em IRC todos os gastos com o- são dedutíveis em IRC todos os gastos com o

pessoal considerados rendimentos de trabalho
dependente tributáveis em sede de IRS;dependente tributáveis em sede de IRS;
- os gastos relativos à participação nos lucros
(gratificações de balanço) passam a concorrer(gratificações de balanço) passam a concorrer
para a formação do lucro tributável do período a
que os lucros respeitam, i.e., deixam de serque os lucros respeitam, i.e., deixam de ser
variações patrimoniais negativas, embora se
mantenham as condições previstas no art. 23.º,ç p
n.º 1, al. d) e 45, n.º 1, al. m), n) do CIRC.



 Não são dedutíveis para efeitos de determinação Não são dedutíveis para efeitos de determinação
do lucro tributável:

- os gastos relativos à participação nos lucros,
quando as importâncias não sejam colocadas à
disposição dos beneficiários até ao fim do período
de tributação seguinte (art.º 45, n.º1, m) do CIRC);

- os gastos suportados com participações nos
lucros quando os beneficiários sejam titulares delucros, quando os beneficiários sejam titulares de
1% do capital social, na parte em que exceda o
dobro da remuneração mensal auferida nodobro da remuneração mensal auferida no
período de tributação a que respeita o resultado
em que participam (art 45 º 1 n) do CIRC)em que participam (art. 45.º,1, n) do CIRC).



 Para outros benefícios de longo prazo e
benefícios de cessação de emprego (não

b id l t º 43 º ã id dabrangidos pelo art.º 43.º e não considerados
rendimentos da categoria A), o benefício só é
custo fiscal no exercício em que as importânciascusto fiscal no exercício em que as importâncias
são pagas ou colocadas à disposição dos
respectivos beneficiários (art º 18 º n º 12 dorespectivos beneficiários (art. 18. , n. 12 do
CIRC).



INSTRUMENTOS FINANCEIROS NIC 32+39+7INSTRUMENTOS FINANCEIROS – NIC 32+39+7 
/  NCRF 27

CONTABILISTICAMENTE 

 Instrumento financeiro: contrato que dá origem
a um activo financeiro numa empresa e,
simultaneamente, um passivo financeiro ou um
instrumento de capital numa outra empresa.

 Reconhecimento do activo financeiro, passivo
financeiro ou instrumento de capital própriop p p
apenas quando a entidade se torne uma parte
das disposições contratuais do instrumento.



MensuraçãoMensuração

 Activos ou passivos financeiros sãop
mensurados:
- ao custo ou custo amortizado, menos perdas

i id dpor imparidades; ou
- ao justo valor, sendo os ganhos ou perdas
reconhecidos em resultadosreconhecidos em resultados.

 São mensurados ao justo valor todos osSão mensurados ao justo valor todos os
instrumentos financeiros que não sejam
mensurados ao custo ou ao custo amortizado
menos perdas por imparidades (NCRF 27 12)menos perdas por imparidades (NCRF 27,par.12).



FISCALMENTEFISCALMENTE

 Para os instrumentos financeiros mensurados ao Para os instrumentos financeiros mensurados ao
justo valor, é aceite o modelo da revalorização
quando os ganhos e as perdas são reflectidos emquando os ganhos e as perdas são reflectidos em
resultados, desde que:

t h f d d- tenham um preço formado num mercado
regulamentado, e
- o sujeito passivo não detenha uma participação
no capital social superior a 5% (art. 18.º, n.º 9
CIRC).



 Em relação aos instrumentos financeiros que
são mensurados pelo custo amortizado sãosão mensurados pelo custo amortizado, são
aceites os rendimentos e os gastos resultantes
d li ã d ét d d j f tida aplicação do método do juro efectivo.



ÕCONCENTRAÇÕES DE ACTIVIDADES
EMPRESARIAIS – IFRS 3 / NCRF 14

 Fusão de sociedades:Fusão de sociedades:

- incorporação,p ç
- constituição de nova sociedade.

 Compra de acções ou quotas de outra entidade.



CONTABILISTICAMENTE

 Todas as concentrações de actividades
empresariais devem ser contabilizadas pela
aplicação do método da compra (concentração naaplicação do método da compra (concentração na
perspectiva da entidade concentrada que é
identificada como a adquirente) (§ 10 e 11).

 Os activos e os passivos identificáveis da
adquirida são mensurados pelos seus justosq p j
valores à data da aquisição.

 O goodwill é mensurado pelo seu custo menosO goodwill é mensurado pelo seu custo menos
qualquer perda por imparidade acumulada.



FISCALMENTEFISCALMENTE

 Regime especial de neutralidade fiscal aplicável Regime especial de neutralidade fiscal aplicável
às fusões, cisões e entradas de activos.

 Identidade contabilística é abandonada: os
elementos patrimoniais objecto de transferência
deixam de ser os que estavam inscritos nadeixam de ser os que estavam inscritos na
contabilidade das sociedades fundidas ou
cindidas. A sociedade beneficiária deve manter
os elementos patrimoniais pelos mesmos valores
que tinham nas sociedades fundidas, cindidas
antes da realização das operações (artigo 74 º nºantes da realização das operações (artigo 74. , n
3 do CIRC).



 Só são fiscalmente aceites os ajustamentos em Só são fiscalmente aceites os ajustamentos em
inventários, as depreciações ou amortizações,
as perdas por imparidade e as provisõesp p p p
calculadas segundo o regime aplicável na
sociedade fundida.

 A sociedade beneficiária deve evidenciar no seu
dossier fiscal os seguintes elementos:
- demonstrações financeiras da sociedade
fundida ou cindida anteriores à fusão ou cisão;
id tifi ã d b l t bili d- identificação dos bens e valores contabilizados

na sociedade fundida ou cindida e registados na
contabilidade da sociedade beneficiária;contabilidade da sociedade beneficiária;
- depreciações, amortizações, perdas por
imparidade, provisões e ajustamentos emp p j
inventários registados na sociedade fundida.



 Transmissibilidade dos prejuízos fiscais:
“Os prejuízos fiscais das sociedades fundidasOs prejuízos fiscais das sociedades fundidas
podem ser deduzidos dos lucros tributáveis da
nova sociedade ou da sociedade incorporantenova sociedade ou da sociedade incorporante
(…) desde que seja concedida autorização pelo
autorização pelo Ministro das Finanças” (artautorização pelo Ministro das Finanças (art.
75.º n.º 1 do CIRC).



ConclusõesConclusões
 Este novo SNC obrigou à adequação do CIRC

ti t bilí tiao novo normativo contabilístico.
 Convergência entre a contabilidade e a

fi lid dfiscalidade:
- no apuramento dos resultados dos contratos

de construção segundo o método dade construção segundo o método da
percentagem de acabamento;
- na aceitação do valor realizável líquido parana aceitação do valor realizável líquido para

efeitos de cálculo do ajustamento dos
inventários;
- no acolhimento do método do justo valor e do

custo amortizado em instrumentos financeiros.



 Divergência entre o tratamento contabilístico e Divergência entre o tratamento contabilístico e
fiscal:
nas vendas e prestações de serviços em que o- nas vendas e prestações de serviços em que o

valor a incluir no lucro tributável é sempre o
valor nominal da contraprestação recebida;a o o a da co t ap estação eceb da;
- nos benefícios em empregados, em que o
respectivo gasto apenas concorre para arespectivo gasto apenas concorre para a
formação do lucro tributável no período de
tributação em que os direitos são exercidos;
- na aceitação fiscal das perdas por imparidade
em créditos e em desvalorizações excepcionais
verificadas nos AFT, activos biológicos não
consumíveis e propriedades de investimento;



- na dedução fiscal das provisões para garantias
a clientes, cujo limite é função dos encargosa clientes, cujo limite é função dos encargos
com garantias a clientes suportados nos três
períodos de tributação anteriores.períodos de tributação anteriores.



Obrigado pela atenção dispensada.

José de Campos Amorim



A criação de um impostoA criação de um imposto 
europeu sobre aseuropeu sobre as 
sociedades e de outrossociedades e de outros 
impostos europeusimpostos europeus

Congresso de Direito Fiscal – FDUP
23 de Novembro de 2010



Financiamento da UE – Factos históricos relevantes

1952-1957 – Comunidade Europeia do Carvão e do Aço (CECA)

1957-1970 – Comunidade Económica Europeia (CEE) - Tratado de Roma

1970 Sistema de recursos próprios1970 – Sistema de recursos próprios

1985 – Acordo de Fontainebleau (assinado em 1984)

1988 – Conselho Europeu de Bruxelas

2002 – Limites aos recursos próprios

2007 – Resolução do PE sobre o futuro dos recursos próprios da UE (Relatório2007 Resolução do PE sobre o futuro dos recursos próprios da UE (Relatório
Lamassoure)

2014 – Novos impostos europeus (?)
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2014 – Novos impostos europeus (?)



Financiamento da UE – Actualidade

Recursos próprios tradicionais (direitos aduaneiros e direitos niveladores agrícolas:
12% da receita))
IVA (11% da receita)
Baseado no Rendimento Nacional Bruto (RNB) (76% da receita total do Orçamento)
OOutras receitas
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* Fonte: Comissão Europeia



A criação de um imposto europeu sobre os lucros das 
sociedades

Criação de uma base tributável comum

Taxa uniforme e reduzida aplicável sobre a base apurada por cada sociedade

Manutenção das taxas domésticas de cada EM a aplicar sobre a base comum ou
novo imposto europeu corresponderia a uma percentagem de cada imposto
doméstico

Garantias de neutralidade fiscal

Introdução progressiva
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A criação de um imposto europeu sobre os lucros das 
sociedades

Vantagens

Redução de custos de compliance para as empresas com operações e investimentos cross-border nosRedução de custos de compliance para as empresas com operações e investimentos cross border nos
diversos EM

Eliminação/redução de distorções de concorrência entre os EM

Afectação mais justa e equitativa das bases tributáveis das multinacionais pelos EMAfectação mais justa e equitativa das bases tributáveis das multinacionais pelos EM

Forma eficaz de financiamento da UE (receitas actuais de imposto sobre lucros dos EM representam
2%-3% do PIB)

Actual existência de modelos de tributação muito semelhantes entre os EMActual existência de modelos de tributação muito semelhantes entre os EM

Constrangimentos

Proposta não tem sido bem acolhida pelos EM (sugerida pela primeira vez em 1962!)

Em 2001 a Comissão sugeriu introdução de uma matéria colectável consolidada única (proposta que
gerou muita controvérsia)

Diferenças significativas nas legislações fiscais de cada EM difíceis de eliminar (inexistência de sistema
fiscal comum)

Questões de soberania?

Possível aumento da carga fiscal
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A criação de outros impostos europeus

Imposto europeu sobre as transacções ou actividades financeiras

IVA

Imposto europeu sobre os produtos energéticos

Leilões de quotas de emissões de gases

Taxas europeias sobre os transportes aéreos
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